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  Sobre Ideologia e propaganda na educação


  Qual é o poder da escola na formação cultural de uma nação? Como ela pode contribuir para predispor os jovens a reproduzir situações de opressão, em vez de transformá-las? A educação é assediada explicitamente por discursos como o da formação “para o mercado de trabalho”, mas não haveria outros ainda, tão ou mais perigosos, operando?


  Nurit Peled-Elhanan explora essas dimensões no sistema educacional de Israel. No país, todo jovem egresso do ensino médio é obrigado a alistar-se nas Forças Armadas, onde será solicitado a se envolver no longo e complexo conflito com a Palestina. De que maneira rapazes e moças tão bem educados em valores humanitários tornam-se combatentes prontos a eliminar o “inimigo”? Para a autora, os livros didáticos, imbuídos da ideologia sionista pró-Estado de Israel, desempenham um papel fundamental na preparação dos jovens israelenses para o serviço militar. Uma vez que o conhecimento do conteúdo desses livros é exigido e verificado nas provas escolares, eles são fonte principal, quando não exclusiva, de informação e formação das novas gerações.


  Mobilizando o arcabouço teórico-metodológico da análise crítica do discurso e da análise multimodal, a autora esquadrinha imagens, mapas, gráficos, bem como o layout e o uso da linguagem em uma série de livros didáticos de história, geografia e educação moral e cívica. O resultado é uma detalhada exposição dos mecanismos pelos quais esses materiais moldam um imaginário de marginalização dos palestinos, de legitimação da ação militar israelense (inclusive de massacres promovidos pelo Estado) e de reforço da identidade territorial judaico-israelense.


  Interesses privados e de agentes do Estado se misturam e se dissimulam por meio do discurso da tecnicidade e da cientificidade. Produzidos por empresas e avaliados e autorizados pelo Ministério da Educação de Israel, os livros didáticos são apresentados como neutros e objetivos, mas reproduzem as estratégias mais ou menos sutis de um discurso racista no qual a figura do outro ou está ausente ou aparece como problema. Do uso das cores – rebaixadas para representar a Palestina, vibrantes para Israel – à escolha do vocabulário, passando pela hierarquia das informações na página, tudo contribui para construir a oposição entre civilização (dos judeus-israelenses) e barbárie (dos árabes). Por essa lógica, o outro torna-se uma ameaça a ser combatida.


  Sobre Ideologia e propaganda na educação


  Nurit Peled-Elhanan


  Em Israel, os livros didáticos ensinam que a única lógica pertinente às relações entre a maioria judaica e as minorias palestinas é a da eliminação cultural e física dos palestinos. Tais livros reproduzem e legitimam a alterização social de minorias árabes, promovendo assim o chamado “racismo de elite” – um racismo ditado de cima para baixo e inculcado através de livros didáticos, artigos, discursos parlamentares e cultura. Esse racismo se inscreve em práticas de violência, desprezo, intolerância, humilhação e exploração, em discursos e representações que exprimem a necessidade “de purificar o corpo social, de preservar ‘a própria’ ou ‘a nossa’ identidade de todas as formas de mistura, miscigenação ou invasão, articuladas em torno de estigmas de alteridade – nome, cor de pele, práticas religiosas”. Em outras palavras, como esta obra demonstrará, trata-se de eliminar a própria presença de pessoas onde elas não são desejadas.
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  O psiquismo humano padece de duas grandes enfermidades: a necessidade de se vingar através das gerações e a inclinação a rotular as pessoas segundo o grupo a que pertencem, em vez de enxergá-las como indivíduos.


  Richard Dawkins


  Apresentação

  Carlota Boto



  Em boa hora as editoras Unifesp e Boitempo publicam este relevante livro de Nurit Peled-Elhanan. Ideologia e propaganda na educação: a Palestina nos livros didáticos israelenses é um trabalho que se inscreve na tradição dos estudos sobre livros didáticos, mas recupera, na análise, uma dimensão política fundamental que, por vezes, tem sido relegada nos estudos sobre a leitura escolar. A presente obra tem como foco a representação da Palestina nos livros escolares que circulam em Israel. A tese da autora é a de que há uma geografia da hostilidade e da exclusão, perpassada por um discurso aparentemente científico, mediante o qual a atuação pública de Israel é identificada com o avanço, a democracia e o progresso do Ocidente, ao passo que o lugar social da Palestina é apresentado como o atraso, o Oriente e tudo que obstaculizaria o avanço dos povos. Nesse sentido, em alguma medida, o livro didático reproduz os termos do conflito Israel-Palestina, legitimando uma versão única sobre a superioridade judaica em relação a tudo o que é considerado seu avesso. Os conteúdos culturais do livro didático são portadores de mensagens explícitas e implícitas que falam muito de perto a mecanismos ideológicos de falsificação da realidade. Por fim, há nos textos escolares aqui analisados pela autora um processo de legitimação da violência dos judeus contra os árabes e, evidentemente, da denúncia de qualquer ato de violência que possa vir dos árabes contra os judeus. Trata-se, nesse sentido, de uma obra extremamente atual, que possui relevância quanto a seus aspectos acadêmicos, mas possui também um vasto significado do ponto de vista social e político.


  A escola inscreve-se na sociedade como instituição de fronteira: fronteira entre a vida familiar e a esfera social. É como se a escola fosse o locus da transição entre o aconchego familiar e o cenário mais impessoal da esfera pública. A escola ensina o sujeito a viver e a interagir em sociedade. Por ser assim, pode-se dizer que a escola situa-se, com todas as suas contradições, no seio dessa sociedade, e reproduz os âmbitos de todos os nivelamentos, mas também de todas as desigualdades nela presentes. Estudos ainda relativamente recentes sobre a cultura escolar têm, entretanto, demonstrado que, além de a escola reproduzir a sociedade que a abriga, ela também tem a tarefa histórica de produzir certo tipo de cultura. Tal cultura, impressa nas próprias relações escolares, vigora por meio de atos e palavras, gestos e inscrições que dialogam muito de perto com todo um roteiro de saberes e de saber-fazer, os quais tanto instituem rituais e maneiras de agir quanto organizam um dado repertório, que leva à própria reprodução, em termos intergeracionais, da mesma cultura escolar. Em outras palavras: as coisas que a escola faz são, por um lado, parecidas com as coisas que a sociedade faz e, por outro, uma continuidade das coisas que a própria escola fez em épocas passadas. Daí a face conservadora da escolarização. Ela se estrutura na constelação societária, a partir de determinados modelos externos e também internos. O livro escolar é parte determinante dessa história.


  A hipótese que a autora busca confirmar neste livro é a de que, segundo a narrativa dos livros didáticos que assumem a perspectiva sionista-israelense, “os judeus israelenses – que vieram dos mais remotos cantos do mundo, sem nada em comum a não ser a religião de seus ancestrais, praticada por cada grupo étnico de uma maneira diferente – constituem uma nação natural do alvorecer da história”. Assim, identifica-se o slogan sionista “uma terra sem povo para um povo sem terra”; o que não quer dizer exatamente que a terra estivesse desocupada, mas que seria ocupada por intrusos. A autora divide os livros didáticos em períodos e procura mostrar como a Palestina era vista em cada um. O que se observa de maneira geral é que, como afirma Nurit Peled-Elhanan, “nos livros didáticos israelenses, as fronteiras entre o texto disciplinar e os textos políticos, proféticos ou militares se confundem”. É como se houvesse uma dimensão de cientificidade em narrativas que se constroem especialmente sobre a história e a geografia da região, valorizando apenas um lado do conflito “árabe-israelense”. Note-se que, ao se caracterizar o termo israelense, parte-se do pressuposto de que os israelenses são apenas os judeus, não sendo os árabes-palestinos identificados como integrantes da condição de israelenses. O livro didático procede, portanto, a um apagamento da Palestina na vida escolar, como se, para formar as novas gerações, bastasse o relato sobre o judaísmo e sua história. Haveria preconceitos e estereótipos que pautam a interpretação sobre os palestino-israelenses, no que diz respeito aos modos de vida, às maneiras de agir, aos modos pelos quais eles se vestem e se organizam em sociedade.


  O livro didático israelense possui um tom etnocêntrico. A autora analisa imagens de algumas obras e constata que a representação visual dos palestinos é pautada sempre por símbolos que seriam, em tese, degradantes: a condição de terrorista, a condição de refugiado e a condição de agricultor. Seriam, no limite, apresentados como o “problema de Israel”. Além disso, é como se o mundo todo fosse dividido entre judeus e árabes; e nessa generalização os diversos tipos de vilarejos árabes em Israel não são sequer considerados em suas especificidades. Não se leva em conta que, sob o genérico termo “árabe”, encontram-se vários povos – tunisianos, argelinos, marroquinos etc. – e que cada um deles tem sua própria história e sua própria inscrição geográfica. Aqui não. Trata-se, no limite, de generalizar e estabelecer o contraponto entre judeu e não judeu.


  É claro que a autora reconhece que há períodos e autores mais progressistas do que outros. Verifica que, entre os anos 1990 e o início da primeira década dos anos 2000, houve uma tentativa nos materiais didáticos de compreender o ponto de vista árabe. Porém, há uma tendência em nossa década – que vem se radicalizando nos últimos anos – que identifica o rótulo de palestino com todos os obstáculos para um mundo de paz, prosperidade e desenvolvimento. Sendo assim, os palestinos são imediatamente vinculados ao “problema palestino”. Essa era a visão que imperava nos anos 1950 e 1960. E essa é a realidade hoje desses livros. De acordo com a autora, trata-se de uma representação manipuladora, que tende a deformar propositadamente os fatos em análise.


  O livro de Nurit Peled-Elhanan é bem construído e bem escrito. Trata de uma temática absolutamente relevante para um Brasil que hoje discute temas como os da Escola sem Partido. Na atualidade do debate pedagógico do Brasil, a condição política da escolarização tem sido amplamente discutida. São demarcados os aspectos doutrinários possivelmente inscritos no dia a dia da escolarização. Este livro faz ver o contrário: demonstra claramente que são os setores conservadores, postos à direita da História, que procuram tornar ideológico aquilo que, no limite, é histórico. À escola cabe sim um partido: o partido da justiça. Alguém poderia dizer que esse conflito entre judeus e palestinos está muito distante de nós. Contudo, creio que vale aqui o antigo dístico: nada do que é humano pode nos ser estranho. Convido, finalmente, à leitura.


  Prefácio à edição brasileira


  Quem entrar numa escola israelense hoje verá imediatamente os slogans: “Ame o outro”, “Respeite as diferenças” e “O outro sou eu” – inspirados num projeto nacional[1]. No entanto, em vista do caráter problemático das relações intergrupais em Israel, da separação entre escolas judaicas e árabes, da integração parcial de crianças etíopes e não judaicas, poderíamos nos perguntar quem são esses “outros” com os quais as crianças são encorajadas a se identificar, compreender, respeitar e amar.


  Quando examinamos os livros didáticos israelenses, percebemos que esses “outros” não são os “outros” da sociedade israelense. Os livros didáticos não falam de Israel, mas de uma determinada ideia de Israel: uma sociedade judaica totalmente branca, moderna e ocidental, que vive segundo as escrituras judaicas e promove os valores judaico-democráticos; uma sociedade de vítimas que luta para defender sua “democracia defensiva” contra potenciais inimigos que raramente são apontados, mas que querem “nos exterminar” a todo custo. Essa comunidade imaginada não se parece em nada com a sociedade israelense, que é majoritariamente “oriental” e se caracteriza pela polarização e pela intolerância; na qual um mélange de atitudes racistas ou “heterofóbicas” em relação aos judeus não ocidentais, concidadãos palestinos e não cidadãos palestinos promove beligerância, racismo e culto ao poder, alimentados pelo medo de uma segunda Shoá que “nos” será imposta não pelos alemães, com os quais Israel fez as pazes, mas pelos “árabes”.


  Os nativos palestinos, sejam cidadãos ou sujeitos, são vistos e representados nos livros didáticos israelenses como uma ameaça à própria existência do Estado e, em geral, sua expulsão e assassinato resolvem “um enorme problema demográfico” e nos salvam de outro Auschwitz. Os livros didáticos promovem a ideia de que devemos manter a vantagem demográfica, entendendo quantidade como qualidade: enquanto formos numerosos estaremos seguros, ou melhor, enquanto não formos numericamente superiores não estaremos seguros[2]. Assim os livros escolares israelenses legitimam o distanciamento dos palestinos por meio de práticas de confinamento, expulsão e assassinato.


  Esse tipo de planejamento, ou “jardinagem” social, é encontrado tipicamente em sociedades colonialistas que aspiram a se tornar Estados etnicamente puros. A política referente à população palestina nativa sempre foi a de distanciá-la o máximo possível[3]. Ilan Pappé explica que o “problema era a própria presença dos palestinos: distanciá-los, ou se distanciar deles, sempre foi uma solução que poderia ser muito brutal em primeira instância e sedutoramente pacífica em segunda”[4]. Afirma que a exclusão dos palestinos é “a mensagem mais forte e mais frequente dos sionistas, já desde a década de 1930, a fim de tornar a Palestina um refúgio seguro para os judeus”.


  Para legitimar a “jardinagem” social, seja na propaganda geral, seja nos livros didáticos, é preciso que as pessoas sejam desumanizadas e transformadas em entidades abstratas. A abstração é:


  um dos principais poderes da mente moderna. Quando aplicado a seres humanos, tal poder significa apagar a sua face: qualquer sinal que permaneça serve como marca de afiliação, de pertencimento a uma categoria. [...] Uma vez desumanizados, e portanto anulados como potenciais sujeitos de demandas morais, os objetos humanos são vistos com indiferença ética [...]. Objetos desumanizados não podem de forma alguma se dotar de uma “causa”, muito menos uma causa “justa”; eles não têm “interesses” que possam ser levados em conta, nenhuma demanda de subjetividade. Objetos humanos se tornam, portanto, um “fator incômodo”.[5]


  Os livros escolares israelenses se valem dessa abstração tanto verbalmente quanto visualmente. Verbalmente, nunca apresentam os palestinos como seres humanos com os quais podemos nos identificar ou que gostaríamos de ter perto de nós, e as pouquíssimas fotografias que os retratam são apenas “evidências” de terror e de atraso: agricultores rudimentares, terroristas, nômades e refugiados. No mais das vezes, são descritos como “problemas”: um “problema de desenvolvimento”, um “problema demográfico”, uma “ameaça securitária”. Esses problemas geralmente operam como “um fenômeno autodirigido, independente de causalidade ou ação humana”[6]. Por exemplo: “Embora Israel tenha saído vitoriosa da guerra de sobrevivência que lhe foi imposta, o problema palestino envenenou por mais de uma geração as relações de Israel com o mundo árabe e com a comunidade internacional”[7]. O problema age por conta própria. Ninguém o ativa. Além disso, um livro didático judeu rotular uma nação inteira de “problema a ser resolvido”, apenas setenta anos depois de os próprios judeus terem sido denominados “o problema judaico” e terem sido vítimas da Solução Final, implicitamente equipara a atual condição dos palestinos à dos judeus e de outros grupos indesejados na Europa sob o domínio nazista.


  Visualmente, abstração significa simplesmente deixar de representar as pessoas em contextos em que, na realidade, elas estão presentes. Como defende Edward Said: “Todas as energias constitutivas do sionismo tiveram como premissa a presença excluída, isto é, a ausência funcional dos ‘povos nativos’ na Palestina. Os palestinos estão sendo ejetados ou ausentados até mesmo quando estão mais do que presentes”[8].


  Isso se manifesta mais claramente em diagramas, gráficos e fotografias em que os cidadãos palestinos não são retratados como sendo parte da população israelense, ou em mapas em que a ausência de cidades, aldeias ou instituições culturais palestinas cria pontos cegos.


  Este livro que você está lendo trata dos livros escolares israelenses produzidos até 2009. Os livros publicados desde então quase não mencionam os palestinos. Eles apresentam Israel como uma democracia defensiva, que precisa se proteger de um “terror” abstrato.


  Os livros escolares israelenses raramente mencionam a Ocupação. Os territórios ocupados são apresentados como parte de Israel e a população original palestina não aparece em nenhum relato. Os livros de educação moral e cívica publicados pelo Ministério da Educação em 2018 repetem incessantemente que a terra pertence aos judeus, onde quer que eles estejam. Por exemplo, o livro Going the Civil­ian Way [Trilhando o caminho civil][9] menciona algumas práticas de ocupação no capítulo intitulado “O direito da democracia de se proteger”, justificando-as com o argumento de que ser uma democracia não significa cometer suicídio nacional. O livro explica que uma democracia defensiva pode se valer de qualquer medida que seja considerada adequada para proteger os cidadãos contra potenciais terroristas e apoiadores. Estão legitimados, portanto, muros segregatórios, postos de controle, assassinatos dirigidos, detenções administrativas (“deter, por um período indeterminado de tempo, uma pessoa sem julgamento e sem possibilidade de ela se reunir com um advogado”), demolição de casas, confisco de terras, toques de recolher e aplicação de pressão física e psicológica leves (“não tortura”). Os alunos são solicitados a consultar jornais e portais de internet para se informar sobre a “censura securitária” e indicar vantagens e desvantagens desse tipo de política. O livro mostra um posto de controle “móvel”, montado aleatoriamente e sem aviso prévio (Figura 1). Dois grupos de pessoas conversam apoiadas descontraidamente em blocos de concreto, dispostos de qualquer jeito. Algumas são policiais, outras, soldados. Há um veículo vazio da polícia, a bandeira de Israel hasteada no telhado de uma cantina e uma colina deserta ao fundo. É esse posto de controle descontraído que é justaposto ao “terror” abstrato.
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  Figura 1. Posto de controle na estrada de Modi’in a Jerusalém.


  Escolher a imagem de um posto de controle estranhamente vazio suscita uma discussão abstrata que não leva em consideração as pessoas contra as quais ele foi instalado. A imagem de um posto de controle comum (Figura 2) poderia levantar questões que o Ministério da Educação israelense não está interessado em abordar, como: é assim que os terroristas são? Como podemos saber? Será que todo palestino é um terrorista em potencial, inclusive idosos e bebês?
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  Figura 2. Posto de controle de Kalandia (2018). Imagem cedida por Tamar Fleishman.


  Os estudantes poderiam se dar conta de que, não obstante a insuportável superlotação e carga de estresse concentrada no pequeno espaço entre as gaiolas de aço e os portões automáticos, as pessoas parecem senhoras de si, “racionais e educadas, portanto as características positivas que os estudantes israelenses tendem a associar aos seus próprios coletivos, um [...] nativo civilizado, demolidor de estereótipos”[10]. Os palestinos não parecem ser potencialmente “marginais sanguinários, sedentos de vingança violenta, propensos a agir contra seus próprios interesses, se tiverem a oportunidade de ferir o maior número possível de israelenses”[11].


  A abstração permite questionamentos racionais baseados no critério da eficácia, tais como os que aparecem no final do capítulo:


  – Em sua opinião, qual o propósito do posto de controle?


  – De que maneira ele representa a democracia defensiva?


  A coruja (Figura 1, margem esquerda) diz aos estudantes: “Detenção administrativa também é denominada detenção preventiva. Explique por quê. Elenque uma vantagem e uma desvantagem das detenções administrativas”.


  A racionalidade baseia-se, é claro, na legitimação das práticas colonialistas de Israel, que são apresentadas como “racionais”, em vista da evidente necessidade de se manter a maioria judaica a todo custo, por medo de um segundo Holocausto.


  Legitimando o confinamento


  “A concentração completa o processo de distanciamento.”[12]


  Transformar seres humanos em abstrações (“problemas”) e descrevê-los por estereótipos degradantes, como veremos nos livros escolares israelenses, leva à conclusão racional de que esse “incômodo” ou ameaça deveria ser distanciado ou confinado no interior de limites estreitos.


  Enquanto os judeus etíopes, assim como os mizrahim antes deles, foram concentrados em campos especiais – denominados Centros de Absorção – até se tornarem “cultivados” o suficiente para poder se integrar à maioria judaica, os palestinos nunca foram candidatos a esse tipo de integração e são permanentemente confinados em limites estreitos.


  Os cidadãos palestinos de Israel quase nunca têm autorização para comprar e expandir terras, e são barrados em boa parte dos empregos públicos e governamentais. Os sujeitos palestinos que moram na Cisjordânia e em Gaza, atrás dos muros de separação, são totalmente dependentes de autorizações e licenças para cada movimento que façam. Os livros escolares israelenses legitimam essa situação, seja retratando os cidadãos palestinos como sujeitos vis ou fora da lei, seja admitindo a situação em nome da segurança e da pureza étnica.


  Um exemplo é a lei de cidadania que determina que palestinos casados precisam de autorização para morar juntos. Um livro de educação moral e cívica publicado em 2010 apresenta a lei e a legitima da seguinte maneira:


  A lei nega cidadania a palestinos que residem em Judeia e Samaria ou em Gaza e que se casam com cidadãos israelenses.


  Alguns defendem a lei em nome da Democracia Defensiva e do direito de Israel a eliminar a ameaça de ataques terroristas. Alguns a aprovam por motivos nacionalistas e pela necessidade de evitar a imigração palestina e preservar o caráter judaico do Estado. A Suprema Corte determinou a inconstitucionalidade dessa lei, mas rejeitou petição contrária porque se tratava de uma lei emergencial, acrescentando que “direitos humanos não são receita para suicídio nacional”.[13]


  O mesmo livro justifica o governo militar de 1948-1967, que impôs estado de sítio permanente sobre os cidadãos palestinos, referindo-se à necessidade de judeificar a terra: “O governo militar ajudou o assentamento judaico em todo o país e preveniu a posse, por parte dos árabes, de terrenos vagos”.


  Legitimando o estado de exceção dos palestinos


  “A dolorosa derrota, os ideais sionistas e a definição de Israel como Estado do povo judeu tornam difícil para os árabes de Israel aceitar a sua condição de minoria.”[14]


  “Aceitar a sua condição de minoria” significa aceitar viver em estado de exceção permanente descrito pela “existencialização” ou “naturalização”[15]. Por exemplo: “Parte da população beduína se encontra em 45 assentamentos não reconhecidos pelas autoridades. Portanto, não recebem serviços regulares, tais como verbas municipais, água, eletricidade, saúde e bem-estar”[16].


  A estrutura causal assertiva não estimula discussão nem questionamento e não explica por que os cidadãos de um Estado democrático que há gerações residem na mesma terra não deveriam ser reconhecidos enquanto tais e, portanto, ter direito a todos os serviços públicos. O livro apresenta as terríveis condições dos beduínos de Israel por um procedimento racional de causa e efeito.


  Na mesma linha, outro livro de educação moral e cívica assegura aos estudantes que não há contradição em ser uma democracia e ao mesmo tempo um Estado que exclui e segrega: “Não há contradição entre Israel constituir uma nação civil de cidadãos e diversas minorias etnoculturais viverem nela, mas a única nação a gozar de autodeterminação ser a judaica”[17].


  Conforme mencionamos anteriormente, o medo israelense de se tornar novamente uma minoria é equivalente ao medo de um novo Holocausto, que agora seria cometido por uma minoria palestina que, se não fosse controlada, cresceria a ponto de se tornar uma maioria genocida. Portanto, “o foco continua sendo a relação entre o Holocausto e a necessidade de uma soberania judaica”[18]. Os livros didáticos apresentam toda vitória sobre os palestinos como a salvação de uma nova Shoá. Assim, a guerra de 1982 no Líbano “nos salvou de outro Auschwitz”[19]. Os livros didáticos israelenses inculcam nos estudantes a ideia de que uma Israel judaica com um Exército forte teria evitado o Holocausto, e certamente impedirá que outro venha a ocorrer.


  Assim, “extirpar” os palestinos passa a ser uma atividade criativa, e não destrutiva. Ela não difere, em espécie, de outras atividades que fazem parte da construção e da manutenção de um jardim perfeito. Assim, nos livros didáticos israelenses, sempre que palestinos estão sendo mortos, encontramos descrições de sucessos, avanços e salvação do povo judeu. Por exemplo: “Nos meses seguintes [ao massacre de Deir Yassin], o Yishuv judaico foi agraciado com sucessos”[20]. Ou:


  Embora o massacre de Deir Yassin não tenha iniciado uma fuga em pânico dos árabes de Israel [...] ele a acelerou. A fuga dos árabes resolveu um terrível problema demográfico, e até mesmo uma pessoa moderada como [o primeiro presidente] Weizmann se referiu a ela como um “milagre”.[21]


  No que diz respeito ao Plano D para a limpeza étnica da estrada que liga Tel-Aviv a Jerusalém:


  Do ponto de vista judeu, o Plano D foi um enorme sucesso. Fortaleceu o poderio militar da comunidade judaica. Criou uma continuidade territorial [judaica] como “recurso estratégico”. Produziu efeitos positivos no nível diplomático, pois convenceu os norte-americanos e os russos de que a comunidade judaica é forte militarmente e pode se defender por conta própria.[22]


  Todos esses exemplos mostram: os livros escolares israelenses não eximem as matanças, mas antes as legitimam por explicações consequenciais, isto é, apresentando as consequências positivas de longo prazo para Israel, que são transformadas a posteriori em causa.


  Culpando a vítima


  No que diz respeito aos motivos para a erradicação e a discriminação, o United Nations Expert Group on Managing Diversity in the Civil Service [Grupo das Nações Unidas Especializado em Gerenciamento de Diversidade no Serviço Civil] (2001) chegou às seguintes conclusões acerca das causas sociais do preconceito racial, que refletem a realidade israelense:


  em sociedades de colonos [...] em que indivíduos são privados de acesso igual a emprego, habitação, participação política, educação e aplicação da justiça [...] a discriminação priva um grupo de tratamento equitativo e o apresenta como um problema. O grupo tende então a ser culpabilizado por sua própria condição, o que, por sua vez, leva a uma renovada elaboração e aprofundamento da teoria racista.


  Além de serem culpabilizados pelo próprio atraso, os palestinos são também ­responsabilizados por sua condição de minoria: “Quando você vai à guerra, não pode se queixar da derrota”[23]. Ou: “Os árabes procuraram, porque escolheram combater os judeus até a perdição”[24].


  Considerações finais


  Em Israel, os livros didáticos ensinam que a única lógica pertinente às relações entre a maioria judaica e as minorias palestinas é a da eliminação cultural e física dos palestinos. Tais livros reproduzem e legitimam a alterização social de minorias árabes, promovendo assim o chamado “racismo de elite”[25] – um racismo ditado de cima para baixo e inculcado através de livros didáticos, artigos, discursos parlamentares e cultura. Esse racismo se inscreve em práticas de violência, desprezo, intolerância, humilhação e exploração, em discursos e representações que exprimem a necessidade “de purificar o corpo social, de preservar ‘a própria’ ou ‘a nossa’ identidade de todas as formas de mistura, miscigenação ou invasão, articuladas em torno de estigmas de alteridade – nome, cor de pele, práticas religiosas”[26]. Em outras palavras, como esta obra demonstrará, trata-se de eliminar a própria presença de pessoas onde elas não são desejadas.


  * * *


  Este livro faz parte de uma pesquisa mais ampla sobre o discurso escolar, tanto em seu registro oral quanto escrito. A investigação abarca o discurso em sala de aula e seus aspectos multiculturais ou racistas, a análise da escrita e da fala das crianças e o uso da linguagem científica nas ciências naturais e sociais. Uma das descobertas foi que os livros didáticos de ciências sociais se valem da linguagem científica para incutir percepções racistas, apresentar opiniões como fatos e ocultar a responsabilidade de Israel nos crimes da fundação. O maior desses crimes é a Nakba ou limpeza étnica da Palestina. As crianças israelenses são submetidas a narrativas preconceituosas que as preparam para enxergar seus vizinhos e concidadãos palestinos como um problema que, de um modo ou de outro, deve ser eliminado – e isso poucas décadas depois de judeus europeus terem sido tratados como “problema-a-ser-resolvido”. Os estudantes são constantemente preparados para encarar uma nova Shoá, a ser cometida, desta vez, por seus vizinhos árabes, para não confiar em ninguém e para estar sempre prontos a lutar contra seus vizinhos e oprimi-los, bem como para legitimar essa opressão.


  Esse tipo de educação, em minha avaliação, configura abuso infantil. Por isso, quis expô-lo e apresentá-lo aos pais e aos professores pelo que de fato é.
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  Prefácio


  “A história nunca é dita ou lida de maneira

  inocente, pois ela é sempre para alguém.”


  Keith Jenkins, Re-thinking History, p. 86


  Em Israel, os livros escolares são escritos para jovens que aos dezoito anos de idade prestarão o serviço militar obrigatório para levar a cabo a política israelense de ocupação dos territórios palestinos.


  O presente estudo não pretende descrever a educação israelense como um todo, mas focalizar uma questão específica: de que maneira os livros escolares retratam a Palestina e os palestinos contra os quais os jovens israelenses terão potencialmente de usar a força?


  Meu interesse específico pelos livros escolares advém da convicção, que compartilho com outros pesquisadores tanto de Israel quanto de outros países, de que, para além de todas as outras fontes de informação, esse tipo de material didático permanece um instrumento poderoso por meio do qual o Estado molda formas de percepção, categorização, interpretação e memória que servem para determinar identidades pessoais e nacionais. Isso é especialmente verdadeiro para nações como Israel, em que “história, memória, [identidade pessoal] e nação desfrutam de uma íntima comunhão”[1].


  Quatro anos atrás, um aluno meu, Tal Sela, escreveu no prefácio ao seu trabalho de conclusão de curso, que consistia da análise de livros didáticos de história israelenses:


  No dia 5 de setembro de 1997, fui parar no Líbano, em uma missão de resgate. Todos os meus amigos estavam na batalha, doze soldados foram mortos [...]. Um ano depois, eu estava em profunda depressão. Triste e soturno. Decidi recorrer a um psicólogo. Após algumas sessões [...] já conseguia reorganizar meus pensamentos. Compreendi então que a crise mental que eu enfrentava era na verdade uma crise moral, uma crise de consciência. O que eu sentia era frustração, vergonha e raiva.


  Como pude ser tão ingênuo a ponto de me deixar enganar? Como explicar que um homem da paz se exponha, por sua própria vontade, a uma experiência tão mórbida? Hoje, vi um oficial algemar um taxista porque ele havia desobedecido à ordem dos soldados de estacionar aqui e não lá. “A gente falou milhares de vezes pra ele”, disseram os soldados. O homem ficou estirado no chão no pior calor do verão, passando sede, horas a fio. Seu amigo teve mais sorte: foi obrigado a permanecer de pé, em uma cela, sem algemas.


  O que leva esses jovens israelenses a desempenhar o papel de juízes supremos, a ponto de perder todo o juízo? Na minha opinião, é a “Grande Narrativa Sionista” que serve, tanto explícita quanto implicitamente, como uma consciência coletiva para a sociedade israelense. Essa grande narrativa é o sistema de valores que nos faz pertencer a esse coletivo particular.


  Este livro apresenta um estudo crítico a respeito de um aspecto dessa narrativa, conforme é reproduzida nos livros escolares de três disciplinas: história, geografia e educação moral e cívica. Trata-se de uma análise dos textos verbais e visuais que representam os “outros” dos judeus sionistas, a saber, os palestinos – tanto os cidadãos de Israel quanto os não cidadãos que vivem sob regime militar nos territórios palestinos ocupados desde 1967.


  É a minha própria leitura que conduz o estudo. O filósofo Michael Waltzer observa que “críticos não são indivíduos herméticos descorporificados, e sim membros interessados de sociedades e grupos sociais específicos dotados de pontos de vista específicos”[2]. Essa é uma visão compartilhada por críticos literários, filósofos e analistas do discurso que compreendem o ato de leitura como um processo pessoal de “produção de sentido” mediante o qual o leitor “preenche elementos com conteúdos e dá sentido a esses elementos”[3]. O “sentido” nunca é inteiramente ditado pelo escritor, como observou o filósofo renascentista francês Michel de Montaigne: “La parole est moitié à celui qui parle moitié à celui qui écoute”[4].


  A base da minha interpretação consiste de minha própria leitura e das conexões intertextuais que identifiquei nos livros didáticos analisados. A estudiosa de literatura Tiphaine Samoyault explica que, no ato de ler, o leitor é solicitado pelo intertexto em quatro níveis: sua memória e cultura; sua inventividade e espírito lúdico[5]. Temos de levar em conta cada um desses quatro níveis a fim de efetivamente explorar as possibilidades oferecidas pela leitura multimodal, multigenérica e não linear de textos de livros escolares, pois esses tipos de publicação são por natureza “intertextos”: eles tanto se referem a outros textos quanto transformam textos de gêneros diferentes[6]. As conexões intertextuais encontradas nos livros didáticos aqui analisados são formadas pelo meu conhecimento dos discursos políticos, culturais e educacionais israelenses, e por minha posição ideológica, que consiste naquilo que Reisigl e Wodak descrevem como “empática para com as vítimas de discriminação”[7].
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  Introdução

  Uma etnocracia judaica no Oriente Médio


  Apesar de Israel propagandear com êxito que seu regime é uma democracia, ele é frequentemente definido por pesquisadores como uma “etnocracia” ou uma “democracia étnica”. Isso porque é a etnicidade[1] e não a cidadania o principal determinante para a alocação de direitos, poder e recursos em Israel. Os judeus que são cidadãos de outros países e os assentadores judeus que vivem além da fronteira oficial do Estado possuem plenos direitos de cidadania, enquanto os cidadãos árabes que residem no interior das fronteiras israelenses não têm nenhum direito, e os palestinos que vivem na região ocupada da Cisjordânia são considerados “apátridas”.


  A educação israelense também propaga a ideia de que Israel é uma democracia – a única democracia do Oriente Médio –, ao mesmo tempo que reforça sua existência enquanto uma etnocracia. Em todos os livros escolares, assim como no discurso político e sociocultural, Israel é definido como o Estado dos judeus onde quer que eles estejam e não como o Estado de seus cidadãos.


  As etnocracias, de acordo com Oren Yiftachel[2], possuem algumas características democráticas, tais como eleições periódicas, liberdade de religião, legislação, relativa liberdade de imprensa e comunicação, além da concessão de certos direitos importantes, embora parciais, às minorias. A estrutura das etnocracias baseia-se em uma dominação etnoterritorial que se manifesta no controle da terra, dos assentamentos, das forças armadas, do fluxo de capital, da constituição e da cultura pública por um grupo étnico dominante[3].


  Assim como outras etnocracias, Israel promove a expansão não democrática da “etnonação” judaica dominante sobre os territórios palestinos, tanto no interior das fronteiras oficiais do Estado quanto além delas. Segundo os livros escolares israelenses, essa expansão corresponde à visão e aos princípios sionistas e atende à necessidade de terras e segurança da parte de Israel. Essas questões serão abordadas no capítulo 2.


  Smooha define Israel como uma democracia étnica:


  Trata-se de uma democracia movida por uma ideologia ou um movimento de nacionalismo étnico que proclama certa população como uma nação que compartilha uma ascendência comum, uma língua comum e uma cultura comum. Também alega a propriedade de certo território que considera sua pátria exclusiva [...]. Trata-se de uma democracia diminuída, pois considera a nação étnica, e não o conjunto dos cidadãos, a pedra angular do Estado [...]. Em Israel, os judeus se apropriam do Estado e o transformam em um instrumento para promover sua segurança nacional, demografia, espaço público, cultura e interesses. Ao mesmo tempo, essa democracia dá diversos tipos de direitos [individuais] a um milhão de cidadãos árabe-palestinos (16% da população) que são vistos como uma ameaça.[4]


  Na medida em que algumas das características mais importantes listadas acima, como língua, cultura e história comuns, não estavam à disposição da nação judaico-israelense moderna, foi preciso criá-las por meio da educação, da literatura e da mídia, com o propósito de construir uma memória e uma identidade coletiva homogênea. É por isso que, desde sempre, uma tarefa importante dos livros didáticos israelenses é reproduzir uma narrativa que liga os estudantes judeus a suas “origens” na terra de Israel. Livros escolares israelenses sempre apresentaram os judeus israelenses como nativos que regressaram ao lar. Esses judeus “nativizados” são percebidos no discurso israelense como ocidentais modernos, descendentes diretos dos hebreus bíblicos – os filhos de Israel.


  Livros didáticos entre a história e a memória


  É difícil imaginar um esforço de criação e controle da memória coletiva mais amplo e maciço do que o que foi feito pelos Estados modernos, em especial por meio de seu sistema educacional[5].


  Este estudo não foi escrito por uma historiadora, e sim por uma analista do discurso. Não se pretende fazer aqui uma verificação dos fatos que são apresentados nos livros didáticos israelenses, e sim estudar seu discurso, isto é, sua retórica, e os meios semióticos pelos quais eles transmitem suas mensagens.


  O discurso específico dos livros didáticos e de história já foi objeto de estudo de historiadores, sociólogos, psicólogos e analistas do discurso. Um tópico interessante é em que medida os livros escolares são os produtores e reprodutores da memória coletiva ou os agentes da investigação histórica. Segundo Wertsch, narrativas patrocinadas por Estados não são pensadas para ser lógica ou cientificamente corretas, ou para envolver os alunos na investigação histórica, mas para criar uma forte identidade coletiva[6]. Portanto, embora as histórias oficiais sejam às vezes cientificamente equivocadas, a memória coletiva que elas promovem tem grande peso na formação da lealdade e da identidade coletivas, pois a memória tem mais influência sobre as pessoas do que a história.


  Wertsch observa que as nações, sendo comunidades imaginadas e não “uma forma natural, dada por Deus, de classificar pessoas [...], exigem um grande esforço e uma vigilância crescente no que diz respeito à questão da identidade” para garantir sua criação e manutenção. Embora “os Estados certamente não sejam as únicas entidades interessadas em fornecer uma memória coletiva no mundo moderno, [...] eles são inigualáveis no que diz respeito ao poder e aos recursos que dedicaram a esse fim”[7]. Um dos principais canais para perpetuar as narrativas nacionais é a educação formal. Wertsch e outros pesquisadores de livros didáticos defendem que a principal tarefa dos livros escolares é compor uma narrativa nacional contínua ou memórias coletivas a fim de construir e consolidar uma identidade nacional para todos os cidadãos, ou ao menos para todos aqueles que constituem o grupo dominante[8]. Essa observação, sem dúvida alguma, vale para Israel, onde não se ensina a narrativa nacional palestina nem aos estudantes judeus, que constituem a “maioria”, nem aos estudantes palestino-israelenses, que constituem a “minoria”, mas onde todos aprendem a narrativa sionista[9].


  Livros escolares funcionam como aquilo que Nora denominou lieux de mémoires, ou lugares de memória[10]. Nora explica que “os livros de história se tornam lugares de memória somente quando remodelam fundamentalmente a memória ou personificam uma revisão da memória com fins pedagógicos”[11]. O que transforma os livros escolares em “lugares de memória” é a função de “inibir o esquecimento, fixar um estado de coisas, imortalizar a morte e materializar o imaterial – tudo para capturar o máximo possível de sentido num mínimo possível de signos”[12].


  Assim como outros historiadores, Nora sustenta que há uma grande diferença entre história e memória coletiva. Defende que a história, sendo a-mítica, encara com perpétua suspeição a memória, que é baseada em mitos. Diferentemente da memória, a história acolhe discordâncias, mudanças e controvérsias como parte da interpretação histórica vigente[13]. Isso faz da história a principal inimiga da memória coletiva e sua verdadeira missão é destruí-la[14], ou melhor, transformar os “lieux de mémoires [lugares de memória] em lieux d’histoire [lugares de história]”[15]. Nora defende ainda que a memória coletiva é ditatorial, não autoconsciente e dominadora, e que retém do passado somente o que ainda vive e é capaz de viver na consciência do grupo e manter viva a memória.


  Assim como Nora, Halbwachs também sustenta que a história começa onde a memória acaba, é extinta ou decomposta[16]. Halbwachs explica que a história, diferentemente da memória, tende a ser mais distanciada de qualquer perspectiva particular e não prestar lealdade a nenhum marco social particular. A diferença fundamental entre memória e história seria que a história examina todas as versões e procura dar sentido às diferenças; a memória, em contraposição, é contextual, depende da presença de um grupo especial em um lugar especial. É por isso que a história não pode ser uma espécie de memória universal. Enquanto artefato intelectual e secular, a história exige análise e crítica. No centro da história encontra-se um discurso crítico antitético à memória, cujo objetivo principal, especialmente no caso da memória coletiva, não é compreender o passado, e sim compor um “passado aproveitável” que justifique o “nosso” modo de fazer as coisas, ao mesmo tempo que deslegitima o modo de fazer “deles”. O principal objetivo da memória coletiva é distinguir o grupo dos demais, sejam eles outgroups[a] ou “inimigos”. Conforme já explicado por Allport[17], todos os grupos desenvolvem uma maneira de viver dotada de crenças e códigos característicos, padrões e “inimigos” adequados às suas próprias necessidades adaptativas. Esses códigos e crenças são os ingredientes da memória coletiva e das narrativas nacionais. Um desses ingredientes é a hostilidade aos outgroups, o que “ajuda a fortalecer nosso senso de pertencimento”[18], embora, como Wertsch deixa claro, esse elemento não chega a ser necessário. Allport sustenta que tendências opostas parecem caracterizar a pessoa tolerante[19], mas narrativas nacionais oficiais, especialmente em Estados novos, não podem ser tolerantes, pois exigem “a franca rejeição” de todas as outras narrativas e “a geração de algo completamente diferente”[20]. Narrativas oficiais traçam linhas sólidas entre opostos absolutos – preto e branco, bem e mal, verdadeiros filhos da terra e falsos filhos da terra[21]. Tais narrativas são muito típicas de etnocracias como Israel, porque:


  o espaço público etnocrático é formulado em torno de um conjunto de símbolos culturais e religiosos, representações, tradições e práticas que tendem a reforçar as narrativas do grupo etnonacional dominante, enquanto silenciam, degradam e ridicularizam culturas ou perspectivas contestatórias.[22]


  Quanto a Israel, Confino defende que os israelenses em geral não são capazes nem estão dispostos a considerar criticamente suas relações passadas com os palestinos, porque esse passado constitui um problema político contemporâneo crucial[23].


  O conflito israelense-palestino é aquilo que Bar-Tal chamou de conflito intratável[24]. Zvi Bekerman e Michalinos Zembylas, que estudaram tanto o conflito greco-turco no Chipre quanto o israelense-palestino no contexto das escolas mistas, explicam que a narrativa das memórias coletivas ligadas a conflitos intratáveis fornece uma imagem sem nuances, que leva a “um entendimento conciso, rápido, inequívoco e simples da história do conflito. Essa narrativa que domina livros didáticos escolares e práticas pedagógicas é apresentada como a história da sociedade”[25].


  Bekerman e Zembylas argumentam:


  no que diz respeito a conteúdos particulares, as crenças societais da memória coletiva tangenciam ao menos quatro temas importantes em termos da percepção do conflito e da forma pela qual ele é tratado. Primeiro, elas justificam a deflagração do conflito e seus desdobramentos. Segundo, apresentam uma imagem positiva do ingroup. Em terceiro lugar, deslegitimam o oponente. Em quarto lugar, apresentam sua própria sociedade como vítima do oponente. Essa visão é formada no decorrer de um longo período de violência e resulta dos sofrimentos e das perdas de uma sociedade, e às vezes é vista até mesmo como um “trauma escolhido”.[26]


  Estudando as vicissitudes da memória coletiva na Rússia soviética e pós-soviética, Wertsch chegou à conclusão de que muitas vezes é bastante difícil categorizar como memória ou história qualquer narrativa oficial do passado reproduzida em livros didáticos, pois elas contêm elementos de ambas[27]. De certa forma, “histórias oficiais estão em um ponto intermediário entre o texto religioso e a documentação”[28]. Assim como os grupos religiosos, muitas vezes os Estados ­buscam produzir textos em que “a força da palavra é forte o bastante para suplantar as diferenças entre os participantes [e] fundi-los, ao menos durante certo tempo, em uma unidade”[29].


  Podeh, que estudou os livros escolares israelenses entre 1950 e 2000, afirma que os livros escolares não são agentes de história, e sim “agentes de memória cujo objetivo é garantir a transmissão de certo ‘conhecimento aprovado’ à geração mais nova”[30]. Ele sustenta que, ao construir a memória coletiva, os livros didáticos israelenses desempenham um duplo papel: por um lado, fornecem um senso de continuidade entre o passado e o presente, transmitindo narrativas históricas aceitas; por outro, alteram e reescrevem o passado para promover uma narrativa que corresponda às suas necessidades contemporâneas.


  Na medida em que [...] o Estado controla o aparato educacional, ele pode moldar a memória coletiva da nação ao determinar o que deve ser incluído e excluído dos currículos e dos livros didáticos. Tal modo de proceder torna possível a manipulação do passado a fim de moldar o presente e o futuro.[31]


  Estudos mostram que os livros escolares israelenses visam inculcar a memória coletiva criada pelo sionismo, que “constitui uma memória coletiva judaica completamente nova”[32]. Livros escolares de história, geografia, educação moral e cívica, literatura e até mesmo ciências e gramática disseminam de uma maneira ou de outra a grande narrativa sionista, que, segundo Yael Zrubavel, é composta de duas partes: a narrativa do declínio da “era dourada” da antiguidade até a culminação no Holocausto, passando pelo “exílio”, e a narrativa de progresso que se inicia com o retorno sionista à terra de Israel enquanto ato que conduzirá à redenção nacional[33]. Essa narrativa envolve tanto a negação dos 2 mil anos de “exílio” dos judeus quanto a de qualquer vida significativa na Palestina durante esse período.


  A narrativa sionista inculcada nas escolas israelenses relata uma luta contínua dos judeus contra os conquistadores não judeus, usurpadores e perseguidores.


  Em seu livro de história, Eyal Naveh, Naomi Vered e David Shahar apresentam essa narrativa de continuidade da seguinte maneira:


  Os feriados e os dias de memória em Israel foram criados como uma luta contínua do povo judeu pela própria existência, segundo o conhecido esquema dos judeus como poucos e bons contra os góis (não judeus), muitos e maus. No Hanukah, os macabeus lutam contra os gregos antigos; no 11º dia do mês de Adar, Trumpeldor e os defensores de Tel Hai (1920) lutam contra os “saqueadores” árabes; no Purim, o judeu Mardoqueu e sua sobrinha, a rainha Ester, enfrentam o malvado Hamã; no Pessach, Moisés e os filhos de Israel lutam contra o faraó e os egípcios para se libertar da escravidão; no Dia da Lembrança do Holocausto, os rebeldes do gueto de Varsóvia lutam contra os nazistas alemães; no Dia da Memória e no Dia da Independência de Israel, os combatentes de 1948 lutam contra os exércitos dos Estados árabes; e no 33º dia de Ba’Omer, os [antigos] fundamentalistas judeus lutam contra os romanos. Todos esses contextos são reunidos para criar uma narrativa artificial, que define e constrói a memória coletiva dos cidadãos judeus de Israel. A ideia fundamental é a continuidade do destino judeu e a salvação realizada unicamente pela força do povo judeu. Assim, a guerra de 1948 foi concebida como um acerto de uma velha dívida histórica, e os combatentes de 1948 como os descendentes diretos dos macabeus.[34]


  Nessa grande narrativa de retorno e redenção, o herói é o “novo judeu” que regressou para reivindicar sua terra natal e recuperá-la das mãos dos invasores árabes. Acrescento um comentário pessoal aqui: na minha infância, nos anos 1950-1960, em todo 15 de Shevat (Ano Novo das Árvores, segundo a tradição judaica) era costume sairmos com a nossa classe para plantar árvores nas florestas criadas pelo Fundo Nacional Judaico, como as crianças judias israelenses fazem ainda hoje, e nos diziam que estávamos recuperando as magníficas florestas bíblicas que os invasores árabes haviam destruído com seus rebanhos quando “nós” estávamos fora.


  A reprodução desse tipo de narrativa nacional nos livros escolares é discutida em diversos estudos sobre histórias patrocinadas pelo Estado. Tyack afirma que as narrativas nacionais envolvem “uma mistura particular de heróis inspiradores e fatos elementares nos quais os jovens cidadãos deveriam acreditar” e seu objetivo é inculcar uma memória coletiva fundada na verdade cívica aprovada pelo Estado[35]. Isso exige, como sustenta Podeh, a manipulação do passado, que passa a funcionar a favor do culto da continuidade e da necessidade de construir um “passado aproveitável”.


  O culto da continuidade


  A educação hegemônica de Israel, valendo-se da Bíblia como fonte histórica autorizada e da arqueologia judaico-israelense, que está interessada antes de mais nada em provar a validade e a veracidade das histórias bíblicas e reafirmar a antiga presença e predominância dos judeus na terra de Israel/Palestina[36], perpetua aquilo que Nora denomina “o culto da continuidade”. Esse culto fornece a uma nação “a certeza de conhecer a quem e ao que devemos o que somos”[37]. Nora explica que desse culto vem a importante ideia das “origens”, que é a “versão laicizada do mito” que fornece a uma sociedade “em via de laicização nacionalista sua ideia e sua necessidade de sagrado”[38]. O culto da continuidade se destina a justificar “nossa” maneira de fazer as coisas e “nos fazer venerar a nós mesmos”. Como explica Nora, “quanto mais grandiosas as origens da França, mais elas aumentavam a grandeza dos franceses”[39]. Mas enquanto para os franceses essa noção caracteriza o espírito do século XIX (e a Terceira República), em Israel ela caracteriza a realidade e as práticas dos dias de hoje. Segundo a narrativa sionista-israelense, os judeus israelenses – que vieram dos mais remotos cantos do mundo, sem nada em comum a não ser a religião de seus ancestrais, praticada por cada grupo étnico de uma maneira diferente – constituem uma nação natural do alvorecer da história. Um exemplo desse culto é a maciça campanha “Judeia e Samaria são a história de todo judeu”, que foi promovida pelo Conselho de Comunidades Judaicas da Judeia e Samaria por meio de sua nova organização, o Conselho de Relações Públicas da Judeia e da Samaria. Nessa campanha, histórias de “nossos ancestrais bíblicos” são diretamente vinculadas aos assentamentos judeus ilegais na Cisjordânia com o objetivo de alcançar os judeus seculares de esquerda e convencê-los de “nossos direitos históricos” à terra da Palestina. Cartazes com filhos de ­assentados vestindo roupas bíblicas contam a história associada a cada assentamento nos territórios palestinos ocupados. Por exemplo: um menininho em uma escada personifica Jacó e o sonho que ele teve em Betel; Efrata é o local onde morreu a matriarca Raquel etc. O raciocínio por trás dessa campanha foi esclarecido no dia 4 de outubro de 2008 pelo diretor da campanha, o sr. Segev, que declarou ao Canal 7 (Jewish News): “Particularmente agora, com a perda da fé na liderança, é importante apresentar nossos valores e dizer, sem desculpas, a Judeia e a Samaria são nossas, elas são parte da história de todo judeu”.


  Como mencionamos anteriormente, o culto da continuidade judaica na terra de Israel/Palestina também significa apagar todos os sinais da existência contínua de palestinos nessa região. Sobre esse aspecto, o professor de literatura Ariel ­Hirschfeld comenta que o credo sionista “Conheça a sua pátria” significa esquecer 2 mil anos de civilização nessa terra e enxergar a vida atual dos judeus em Israel como um prolongamento direto do reino bíblico da Judeia[40]. De fato, os 2 mil anos de “ausência” judaica da região, cuja negação é um dos dogmas mais importantes dos sionistas, estão literalmente entre parênteses nos livros didáticos, como demonstraremos no capítulo 2 deste volume. Essa negação é dúplice, pois oculta o mundo-da-vida histórico tanto dos judeus “exilados” quanto da Palestina sem os judeus nativos[41]. De acordo com o mito da continuidade, a própria terra foi condenada a uma espécie de exílio no período em que não houve supremacia judaica sobre ela: “Ela não possuía história significativa ou autêntica, aguardando a sua redenção com o retorno dos judeus”[42]. Piterberg explica que o slogan sionista: “Uma terra sem povo para um povo sem terra”, não significa que a terra estava literalmente desocupada, mas que estava sem os seus guardiões históricos e era ocupada por intrusos sem significado. Essa noção talvez esteja na base da afirmação de Ruth Firer, do Instituto Truman para o Avanço da Paz, ao analisar os livros didáticos de história de Israel: “O Estado soberano de Israel foi restabelecido em 1948”[43]. Tal afirmação assume que o Estado atual de Israel é sucessor direto de um antigo “Estado de Israel”, ou melhor, reino de Israel. Até mesmo o historiador Bar-Navi, considerado por pesquisadores como Firer e Podeh um dos autores de livros didáticos de história mais progressistas, ainda se refere à cidade palestina de Hebrom como a cidade “dos nossos ancestrais”, como a qualificam os assentados judeus para justificar a colonização e a expulsão de seus habitantes palestinos[44]. Como assinala Nora: “Quando olhamos para o passado, nós nos apossamos violentamente do que sabemos não ser mais nosso”[45].


  Embora a memória coletiva frequentemente alegue estabilidade e constância, parece que um de seus poucos atributos permanentes é sofrer mudanças[46]. Em seu estudo sobre os livros didáticos russos do período de transição da Rússia soviética para a pós-soviética, Wertsch mostra que não é raro que a narrativa oficial seja apresentada como imutável mesmo quando não é[47]. Isso porque as mudanças são lentas e nem sempre são sentidas pelo grupo. Os livros escolares são um exemplo perfeito de tais mudanças, pois são aquilo que Gunther Kress denomina “solidificação momentânea da semiose”[48], o que significa, nas palavras dele, “suspender temporariamente a semiose [ou a produção de significado] em forma textual”[49]. Essa semiose pode mudar de um governo para outro, enquanto a narrativa básica permanece intacta. Portanto, como mostram alguns estudos, livros escolares são textos temporários em essência e de fato. Eles sofrem mudanças e transformações frequentes – embora nem sempre radicais[50]. Como os livros de história “de verdade”, podem ser descritos como “produtos [que] correspondem a uma gama de bases de poder existentes em qualquer momento e que estruturam e distribuem os significados das histórias ao longo de um espectro dominante-marginal”[51]. Embora tenham um denominador ideológico comum, os livros escolares israe­lenses refletem as controvérsias políticas e as relações de poder em constante ­transformação no interior do Estado. Eles reaparecem quase anualmente em novas versões que se dizem “atualizadas” tanto científica quanto pedagogicamente. Estar atualizado significa apresentar a interpretação atual da realidade. A “atualização” constante dos livros escolares é também uma das qualidades que lhes permite funcionar como “lugares de memória”, pois, embora sua função seja “fixar” a memória, Nora argumenta que “funcionalmente os livros de história prosperam por conta de sua capacidade de mudar, sua habilidade de reavivar velhos significados e gerar novos, juntamente com conexões novas e imprevisíveis”[52]
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